
PARECER Nº _______, 2012, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 221, de 2012



O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 221, de 2012, com o intuito de obrigar a todos os Hospitais e Distritos Policiais do Estado a manterem um intérprete dos idiomas Inglês e Espanhol, durante o horário de funcionamento, no setor de atendimento. 

 

No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno,  a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls.03.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.


Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina a implantar nos hospitais e distritos policiais, durante todo o horário de funcionamento, no setor de atendimento, um interprete do idioma da língua inglesa e castelhana. 

                                           Não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de vício de inconstitucionalidade, de vez que dispõe sobre matéria de competência exclusiva do Governador do Estado, conforme se extrai do artigo 24, § 2º, 1, da Constituição Estadual.


De outra parte, há de se reconhecer que a contratação de servidores públicos, bem como a introdução de serviços de natureza administrativa, para bem da Administração Pública, devem merecer uma análise de sua conveniência, condições e oportunidade, nos exatos termos do artigo 47, inciso XIV, da Constituição Estadual. 


Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 221, de 2012.

Sala das Comissões, em

Deputado Cauê Macris

Relatora
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